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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. CRIME CONTRA A 
DIGINIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 
217-A DO CP. DOSIMETRIA. AGRAVANTE REQUERER 
AFASTAMENTO DA MAJORANTE PREVISTA NO ART. 226, II, 
DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. AUTOR TIO DA 
VÍTIMA. AGRAVANTE REQUER EXCLUSÃO DA 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTO INDÔNEO. IMPOSSIBILIDADE.  DANO MORAL 
IN RE IPSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame: agravo regimental em que a parte agravante 
impugna decisão monocrática que não conheceu o habeas 
corpus, anteriormente impetrado, por ser substitutivo de recurso 
próprio.
II. Questão em discussão: consiste em saber se o agravo 
regimental atende aos pressupostos de admissibilidade, para, 
assim, ser conhecido pelo Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir:
1. A decisão se mantém pelos seus próprios fundamentos, dado 
que não há ilegalidade flagrante a ser sanada, não havendo o 
que se falar em reanálise de ofício por esta Curte Superior.
2. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
3. A jurisprudência do STJ permite a revisão da dosimetria 
apenas em casos de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, o 
que não se verifica no caso.
4. A aplicação do art. 226, II do CP está devidamente 
fundamentado na decisão do Tribunal de Orifem, rever as 
conclusões esposadas implicaria em reexame da matéria fático-
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probatória o que é inviável em sede de habeas corpus.
IV. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. CRIME CONTRA A 
DIGINIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 
217-A DO CP. DOSIMETRIA. AGRAVANTE REQUERER 
AFASTAMENTO DA MAJORANTE PREVISTA NO ART. 226, II, 
DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. AUTOR TIO DA 
VÍTIMA. AGRAVANTE REQUER EXCLUSÃO DA 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTO INDÔNEO. IMPOSSIBILIDADE.  DANO MORAL 
IN RE IPSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame: agravo regimental em que a parte agravante 
impugna decisão monocrática que não conheceu o habeas 
corpus, anteriormente impetrado, por ser substitutivo de recurso 
próprio.
II. Questão em discussão: consiste em saber se o agravo 
regimental atende aos pressupostos de admissibilidade, para, 
assim, ser conhecido pelo Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir:
1. A decisão se mantém pelos seus próprios fundamentos, dado 
que não há ilegalidade flagrante a ser sanada, não havendo o 
que se falar em reanálise de ofício por esta Curte Superior.
2. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
3. A jurisprudência do STJ permite a revisão da dosimetria 
apenas em casos de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, o 
que não se verifica no caso.
4. A aplicação do art. 226, II do CP está devidamente 
fundamentado na decisão do Tribunal de Orifem, rever as 
conclusões esposadas implicaria em reexame da matéria fático-
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probatória o que é inviável em sede de habeas corpus.
IV. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que não conheceu o habeas corpus anteriormente impetrado pela parte, em razão de 
não haver constatação de flagrante ilegalidade .

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado (e-STJ, fls.64-70).

Ministério Público estadual apresentou impugnação requerendo o não 
conhecimento do recurso (e-STJ, fls.78-83).

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 55-58):

" Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo 
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em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que 
o processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação (e-STJ fls. 14-18):

Razão não lhe assiste. Isto porque, como bem destacado pelo 
magistrado sentenciante, "o denunciado é irmão da mãe da vítima, 
portanto, tio de A., motivo pelo qual perfeitamente aplicável a causa de 
aumento em decorrência do parentesco, não se tratando de abuso em 
decorrência da relação de autoridade, espécie distinta de majorante, 
também prevista no referido inciso". Nas palavras de Luiz Regis Prado 
"a expressão 'ou por qualquer outro título tiver autoridade sobre ela' é 
cláusula genérica para conferir maior pena a outros agentes não 
nomeados no inciso, como o carcereiro em relação ao recluso ou 
reclusa ou mesmo aquele que cuida de estabelecimento que recebe 
crianças abandonadas (PRADO, 2019, p. 598)". e Com efeito, 
independente da comprovação de efetiva autoridade exercida sobrea 
vítima, a causa de aumento de pena pretende punir com maior rigor 
situações em que há maior reprovabilidade moral da conduta do 
agente que abusa de relações de intimidade e confiança, como no 
caso em análise. Destarte, deve ser mantida a majorante do art. 226, 
II, do Código Penal.

A alteração da dosimetria e análise que pretende a defesa demandaria 
reexame de fatos, inviável na via estreita do habeas corpus:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCLUSÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS 
QUALIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PENA RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. VETORIAL 
"CONSEQUÊNCIAS DO CRIME". ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus substitutivo de revisão criminal impetrado 
contra acórdão que negou provimento ao recurso de apelação, 
mantendo condenação por homicídio qualificado, com pena de 10 
anos e 5 meses de reclusão.

2. A defesa alega a inexistência de prova da circunstância 
qualificadora do crime, nulidade da sentença condenatória e 
constrangimento ilegal na dosimetria da pena, requerendo 
redimensionamento para excluir circunstâncias judiciais negativadas.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há constrangimento 
ilegal na dosimetria da pena que justifique a concessão de habeas 
corpus. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

5. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, para afastar a 
qualificadora, como pretende o impetrante, representaria usurpação da 
competência do Tribunal do Júri e demandaria o inviável reexame de 
fatos e de provas, inviável na estreita via do writ, de cognição sumária 
e rito célere.

6. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada pelo juiz de 
primeiro grau, observando as diretrizes do art. 59 do Código Penal. 
Ademais, a vítima era um jovem trabalhador de 23 (vinte e três) anos 
de idade, à época dos fatos e teve sua vida precocemente ceifada, de 
modo trágico, esfaqueado pelas costas, quanto tinha uma inteira pela 
frente, deixando família e amigos.

7. A jurisprudência do STJ permite a revisão da dosimetria apenas em 
casos de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, o que não se 
verifica no caso. IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(HC n. 809.301/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 5/11/2024, DJe de 11/11/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PEDIDO DE REVALORAÇÃO DAS PROVAS. REEXAME 
FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO 
DELITO E NULIDADE DAS PROVAS. QUESTÃO DO SILÊNCIO QUE 
NÃO INFLUENCIOU NA CONDENAÇÃO.

1. Apesar de ínfima quantidade de drogas, saliento que, para 
desconstituir a convicção da instância ordinária quanto aos fatos 
trazidos (o dinheiro encontrado e as anotações referentes a possível 
tráfico de drogas e também o fato de ter sido oferecido dinheiro aos 
policiais), imprescindível seria o revolvimento fático-probatório dos 
autos, providência inviável de se promover no rito célere e estreito do 
habeas corpus ou do recurso que lhe faz as vezes.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 901.231/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 29/11/2024.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade. "

Outrossim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta instância, sobretudo 
na estreita via do habeas corpus.

Nesse sentido:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS 
PARA A CONDENAÇÃO. INOCORRÊNCIA. REVOLVIMENTO DE 
PROVAS. VIA INADEQUADA. VÍTIMA NÃO OUVIDA EM JUÍZO. LEI 
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13.431/2017. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO ATO PELA DEFESA. 
PRECLUSÃO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente ou a desclassificação da conduta, 
em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via eleita.

2. Evidenciado que as instâncias ordinárias, mediante valoração do 
acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de forma 
fundamentada, haver prova da materialidade e da autoria do crime de 
estupro de vulnerável, é inviável alterar este enquadramento fático 
nesta célere via do writ, por exigir prova pré-constituída.

3. Hipótese na qual as instâncias ordinárias foram cautelosas na 
análise das provas, não se restringindo à palavra da vítima, embora 
ela tenha recebido especial tratamento, como, de fato, deve ser, 
sobretudo nos crimes sexuais. Precedentes.

4. As disposições contidas na Recomendação n. 33, de 23/11/2010, do 
CNJ e, posteriormente, na Lei n. 13.431/2017, visam à maior proteção 
da criança e do adolescente, garantindo que sua ouvida ocorra apenas 
uma vez, a fim de se evitar sua revitimização, ainda que haja mitigação 
do direito ao contraditório e à ampla defesa pelo acusado.

5. Tendo o órgão ministerial desistido da ouvida da ofendida em juízo, 
"a defesa - que não especificou tal prova em sua resposta à acusação 
- foi intimada quanto à homologação e permaneceu silente, inclusive 
ao final da instrução e em suas alegações derradeiras, de modo a se 
operar o fenômeno da preclusão".

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 855.769/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.) - Grifo Acrescido

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PROCESSUAL PENAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
POR OFENSA AO ART. 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
TESE NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL IMPETRADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CRIMES CONTRA A LIBERDADE 
SEXUAL. PLEITO ABSOLUTÓRIO. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. QUESTÃO QUE DEMANDA 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA NESSES PONTOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A suposta afronta ao art. 212, caput e parágrafo único, do Código de 
Processo Penal, "conforme uníssona jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, 'eventual inobservância ao disposto no art. 212 do 
Código de Processo Penal gera nulidade meramente relativa, sendo 
necessário para seu reconhecimento a alegação no momento oportuno 
e a comprovação do efetivo prejuízo, não verificados na espécie.' (HC 
298.169/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 11/10/2016, DJe 28/10/2016)" (AgRg no HC n. 744.574/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2022, 
DJe 20/ 06/2022.; sem grifos no original).
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2. No caso, a questão suscitada não foi apreciada pelo Tribunal a quo 
no julgamento do apelo acusatório, tampouco em sede de embargos 
de declaração, de modo que não pode ser conhecida originariamente 
por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de 
instância.

3. O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e das provas, 
afirmou que a materialidade e autoria do crime são incontestes, diante 
dos elementos produzidos sob o crivo do contraditório, sobretudo o 
depoimento da Ofendida, de especial relevância, corroborado pelas 
demais provas, inclusive pericial e testemunhal.

Assim, se para a Corte a quo o acervo probatório era suficiente para 
amparar a condenação, afastar tal entendimento demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita 
do habeas corpus.

4. Como é cediço: "Não é possível, na via exígua do habeas corpus, 
proceder o amplo reexame dos fatos e das provas para declarar se o 
caso é de absolvição ou não, sobretudo se a instância ordinária, 
soberana na análise fática dos autos, restou convicta quanto à 
existência do crime e à certeza da autoria" (HC 34.498/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2005, DJ 
07/03/2005, p. 291).

5. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 829.921/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.) - Grifo acrescido

Ante o exposto, nego provimento ao do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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